CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 11/2002

Aprova as modalidades, os critérios e os valores concedidos na forma de Bolsa Estágio Interno.

O Presidente do Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições, considerando a Lei n. 6.494, de 07 de dezembro de 1977, o Decreto n. 87.497, de 18 de agosto de 1982 e a decisão colegiada do dia 31 de julho de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º – Esta Resolução tem por finalidade disciplinar as modalidades, os critérios e os valores concedidos na forma de Bolsa Estágio Interno.

Art. 2º – A Bolsa Estágio Interno é destinada a alunos do Colégio de Aplicação e a acadêmicos dos cursos de graduação da UNESC, bem como a quaisquer estudantes de outras Instituições de Ensino que realizarem atividades de estágio, inerentes ao seu curso, para a FUCRI/UNESC.

§ 1º – A inscrição para esta modalidade de bolsa deverá ser feita na Diretoria de Desenvolvimento Humano que, conforme necessidade dos setores da instituição, procederá a seleção dos estagiários considerando a situação financeira dos mesmos.

§ 2º – A necessidade dos setores será apurada em análise conjunta da Diretoria de Desenvolvimento Humano e das Pró-Reitorias respectivas, conforme solicitação do setor acadêmico ou setor administrativo da instituição.

Art. 3º – Os estagiários exercerão atividades complementares a sua formação acadêmica, em conformidade com o respectivo curso, e serão supervisionadas por responsável do setor.

Art. 4º – A Bolsa Estágio Interno para os alunos do Colégio de Aplicação corresponderá ao valor de uma mensalidade escolar para cada mês de atividades, com a carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

Parágrafo Único – Excepcionalmente poderão ser contratados estagiários para jornadas semanais inferiores, percebendo para isso proporcionalmente aos valores apresentados no caput deste artigo.

Art. 5º – A Bolsa Estágio Interno para os acadêmicos dos cursos de graduação corresponderá a 3,31 (três vírgula trinta e um) créditos do menor crédito vigente para cada mês de atividades, com a carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

Parágrafo Único – Excepcionalmente poderão ser contratados estagiários para outras jornadas semanais, desde que não ultrapassem 30 (trinta) horas semanais, percebendo para isso proporcionalmente aos valores apresentados no caput deste artigo.

Art. 6º – A Bolsa Estágio Interno para os estudantes de outras Instituições de Ensino corresponderá a 3,31 (três vírgula trinta e um) créditos do menor crédito vigente para cada mês de atividades, com a carga horária de 30 (trinta) horas semanais.

Parágrafo Único – Excepcionalmente poderão ser contratados estagiários para jornadas semanais inferiores, percebendo para isso proporcionalmente aos valores apresentados no caput deste artigo.

Art. 7º – Serão firmados termos de compromisso na Diretoria de Desenvolvimento Humano para os estagiários, em conformidade com a legislação vigente.

Parágrafo Único – Para os estudantes oriundos de outras Instituições de Ensino ainda serão firmados convênios com a finalidade específica da proposição de estágios.

Art. 8º – As bolsas de estágio interno serão pagas através do desconto nas mensalidades escolares.

Parágrafo Único – Os estagiários de outras instituições serão pagos da seguinte forma:

I – Para os que tiverem origem de instituição que possua convênio de permuta ou encontro de contas com a UNESC, os valores serão repassados diretamente para desconto em mensalidade, sendo pago diretamente apenas a diferença, quando houver.

II – Para os que tiverem origem de instituição que possua apenas o convênio de estágio, as bolsas serão pagas diretamente ao estagiário.

Art. 9º – Os estagiários que cumulem bolsa de estágio em valor superior ao de sua mensalidade poderão utilizar a diferença apenas para uso em outros serviços prestados pela instituição.

Parágrafo Único – A bolsa cumulada poderá ser utilizada para compensação de dívidas com a instituição.

Art. 10 – O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza.

Art. 11 – O estágio se encerrará automaticamente no momento em que houver a desistência ou trancamento global do curso.

Art. 12 – Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se na íntegra a Resolução n. 07/2000/CONSU e as demais disposições em contrário.

Criciúma, 31 de julho de 2002.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CONSU













